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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. 1. ACESSO AO TELEFONE CELULAR DO 
AGRAVANTE SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. CONFISSÃO 
OBTIDA MEDIANTE TORTURA. MATÉRIAS NÃO DEBATIDAS 
NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 2. NULIDADES. 
BUSCA PESSOAL. FUNDADAS SUSPEITAS. BUSCA 
DOMICILIAR. PERMISSÃO DE MORADOR. 3.PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. POSSIBILIDADE DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
 
1. As alegações defensivas acerca da suposta violação do sigilo dos 
dados telefônicos, mediante acesso dos policiais ao aparelho celular do 
custodiado, bem como a alegação de que o agravante teria sido 
submetido a tortura, não foram objeto de debates por parte do Tribunal 
de Justiça, o que impossibilita o exame de tais questões diretamente pelo 
Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de 
instância.
 
2. A jurisprudência desta Corte tem entendido que a busca veicular sem 
autorização judicial prévia somente pode ser realizada diante de 
fundadas suspeitas de que alguém oculte consigo arma proibida, coisas 
achadas ou obtidas por meios criminosos, instrumentos de falsificação 
ou de contrafação e objetos falsificados ou contrafeitos; ou objetos 
necessários à prova de infração, na forma do disposto no § 2º do art. 240 
e no art. 244, ambos do Código de Processo Penal.
 
3. Neste caso, a abordagem foi realizada durante patrulhamento de 
rotina da Polícia Militar, que recebeu informações sobre a ocorrência de 
tráfico de drogas em um veículo parado nas proximidades de um posto 
de combustíveis. Os policiais se dirigiram ao local e, em busca pessoal, 
localizaram drogas e dois aparelhos celulares.
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4. Com relação à busca domiciliar, constata-se que as circunstâncias 
fáticas que antecederam a abordagem policial deram subsídios aos 
agentes quanto à ocorrência de crime permanente. De mais a mais, é 
possível extrair dos autos que a entrada dos policiais foi franqueada por 
ocupante do imóvel e que, nas alegações defensivas, não há elementos 
que apontem para eventual coação ou irregularidade na obtenção do 
consentimento, de maneira que não se vislumbra constrangimento ilegal 
a ser sanado pela via mandamental.
 
5. A prisão preventiva foi decretada em decorrência das circunstâncias 
da ocorrência, que apontam para risco concreto à ordem pública, tendo 
em vista que foi encontrada quantidade razoável de entorpecentes na 
posse do agravante. Além disso, ele já respondeu a uma ação por posse 
de drogas e já foi condenado por tráfico, circunstâncias que apontam 
para a imprescindibilidade da prisão, diante do risco de reiteração 
delitiva.
 
6. A gravidade concreta do crime como fundamento para a decretação 
ou manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, como no caso, a 
partir de dados colhidos da conduta delituosa praticada pelo agente, que 
revelem uma periculosidade acentuada a ensejar uma atuação do Estado 
cerceando sua liberdade para garantia da ordem pública, nos termos do 
art. 312 do Código de Processo Penal.
 
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
 

Brasília, 07 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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3. Neste caso, a abordagem foi realizada durante patrulhamento de 
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4. Com relação à busca domiciliar, constata-se que as circunstâncias 
fáticas que antecederam a abordagem policial deram subsídios aos 
agentes quanto à ocorrência de crime permanente. De mais a mais, é 
possível extrair dos autos que a entrada dos policiais foi franqueada por 
ocupante do imóvel e que, nas alegações defensivas, não há elementos 
que apontem para eventual coação ou irregularidade na obtenção do 
consentimento, de maneira que não se vislumbra constrangimento ilegal 
a ser sanado pela via mandamental.
 
5. A prisão preventiva foi decretada em decorrência das circunstâncias 
da ocorrência, que apontam para risco concreto à ordem pública, tendo 
em vista que foi encontrada quantidade razoável de entorpecentes na 
posse do agravante. Além disso, ele já respondeu a uma ação por posse 
de drogas e já foi condenado por tráfico, circunstâncias que apontam 
para a imprescindibilidade da prisão, diante do risco de reiteração 
delitiva.
 
6. A gravidade concreta do crime como fundamento para a decretação 
ou manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, como no caso, a 
partir de dados colhidos da conduta delituosa praticada pelo agente, que 
revelem uma periculosidade acentuada a ensejar uma atuação do Estado 
cerceando sua liberdade para garantia da ordem pública, nos termos do 
art. 312 do Código de Processo Penal.
 
7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

WALYSON PAES LANDIM OLIVEIRA interpôs agravo regimental, nos 

termos do art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, contra decisão 

que negou seguimento ao habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, impetrado em 

razão de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins proferido no julgamento 

do HC n. 0000487-54.2024.8.27.2700.

Em suas razões, a defesa reitera os argumentos em favor do reconhecimento 

da nulidade das provas obtidas mediante ingresso em domicílio e acesso ao telefone 

celular do agravante. Com relação à custódia cautelar, argumenta que os requisitos 

autorizadores para a prisão preventiva não estão concretamente demonstrados.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou, 

subsidiariamente, a apresentação deste feito ao Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais 
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exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça. No entanto, não obstante os esforços do agravante, não 

constato elementos suficientes para reconsiderar a decisão, cujos fundamentos devem ser 

preservados.

Reitero que as alegações defensivas acerca da suposta violação do sigilo dos 

dados telefônicos, mediante acesso dos policiais ao aparelho celular do custodiado, bem 

como a alegação de que o agravante teria sido submetido a tortura, não foram objeto de 

debates por parte do Tribunal de Justiça, o que impossibilita o exame de tais questões 

diretamente pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de 

instância. 

Uma vez que as instâncias antecedentes não apresentaram a moldura fática do 

caso, não é possível a apreciação do tema pelo Superior Tribunal de Justiça, sobretudo 

pela via mandamental, tendo em vista que o habeas corpus possui limites cognitivos 

estreitos, servido tão somente para o exame de matéria pré-constuída, sem necessidade de 

dilação probatória.

Assim, a ausência de prévia manifestação das instâncias ordinárias sobre os 

temas discutidos no mandamus inviabiliza seu conhecimento pelo Superior Tribunal de 

Justiça, porquanto estar-se-ia atuando em patente afronta à competência constitucional 

reconhecida a esta Corte, nos termos do art. 105 da Carta Magna.

Ao ensejo, confiram-se os seguintes precedentes, mutatis mutandis:

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. LEGALIDADE DA 
PROVA. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. MATÉRIA NÃO DEBATIDA 
NA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
VIOLAÇÃO DE APARELHO CELULAR E TORTURA POLICIAL. 
AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA E INCONTROVERSA. 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INAPLICABILIDADE. RÉU REINCIDENTE. CONSTRANGIMNTO 
ILEGAL NÃO VERFICADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A pretensão relativa à nulidade pela violação do domicílio do paciente 
não foi debatida no acórdão impugnado, o que impede a análise da 
questão diretamente nesta Corte Superior, sob pena de indevida supressão 
de instância.
2. Em sede de habeas corpus, a prova deve ser pré-constituída e 
incontroversa, cabendo ao impetrante apresentar documentos suficientes 
à análise de eventual ilegalidade flagrante no ato atacado (AgRg no HC 
370.583/DF, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 11/11/2016).
3. No caso, observa-se que a defesa se limitou a arguir as ilegalidades 
relativas à violação do celular do corréu e à violência policial sofrida pelo 
paciente, amparada tão somente nas palavras do acusado, sem apresentar, 
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no entanto, indícios mínimos e provas robustas e incontroversas para 
sustentar suas teses.
4. Nos termos do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um 
sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, 
possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas 
ou integrarem organizações criminosas.
5. Tratando-se de réu reincidente, é incabível a aplicação do redutor por 
ausência de preenchimento dos requisitos legais, nos termos do art. 33, § 
4º, da Lei de Drogas, sendo certo que a utilização de tal vetor 
concomitantemente na segunda e terceira fase da dosimetria não enseja 
bis in idem.
6. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 795.821/PR, reL. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe 
de 16/6/2023.)

 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. NULIDADES ALEGADAS PELA DEFESA NÃO 
APRECIADAS PELAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.
1. Os temas suscitados no remédio constitucional - nulidade do processo 
decorrente de denúncia anônima, tortura do paciente, entre outros - não 
foram debatidos pelas instâncias estaduais. Assim, fica impossibilitada a 
manifestação deste Sodalício, sobrepujando a competência da Corte 
estadual, sob pena de configuração do chamado habeas corpus per 
saltum, a ensejar verdadeira supressão de instância e violação aos 
princípios do duplo grau de jurisdição e do devido processo legal 
substancial.
(...)
7. Ordem denegada. (HC n. 725.226/RS, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 
8/4/2022.)
 

Com relação à ação policial que resultou na prisão em flagrante e na apreensão 

das drogas, informam os autos que a abordagem foi realizada durante patrulhamento de 

rotina da Polícia Militar, que recebeu informações sobre a ocorrência de tráfico de drogas 

em um veículo parado nas proximidades de um posto de combustíveis. Os policiais se 

dirigiram ao local e, em busca pessoal, localizaram drogas e dois aparelhos celulares. O 

agravante informou aos policiais que havia mais objetos ilícitos em sua residência. Os 

militares foram até o local e sua entrada foi autorizada pela mãe do agravante. No imóvel, 

os policiais encontraram mais um aparelho celular (e-STJ, fls. 121-122).

A jurisprudência desta Corte tem entendido que a busca veicular sem 

autorização judicial prévia somente pode ser realizada diante de fundadas suspeitas de 

que alguém oculte consigo arma proibida, coisas achadas ou obtidas por meios 

criminosos, instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos falsificados ou 
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contrafeitos; ou objetos necessários à prova de infração, na forma do disposto no § 2º do 

art. 240 e no art. 244, ambos do Código de Processo Penal.

Nessa linha de entendimento, não satisfazem a exigência legal, por si sós 

[para a realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não 

identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis 

e não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, 

exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, 

pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou 

aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não 

preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP

"(RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, 

julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022).

Neste caso, porém, a ação policial foi precedida de circunstâncias que 

forneceram aos agentes os elementos necessários para justificar as diligências. Os 

policiais foram acionados após denúncias informando a ocorrência de tráfico de drogas 

nas proximidades de um posto de combustíveis e, ao chegarem ao local, depararam-se 

com um veículo com as características descritas e, ao realizarem a abordagem, 

encontraram os objetos ilícitos já mencionados. Assim, constata-se a presença de justa 

causa, de maneira que não há nulidade a ser sanada pela via mandamental.

Em situações semelhantes, assim decidiu essa Corte:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. 
ABORDAGEM POLICIAL. FUNDADAS SUSPEITAS. DISPENSA DE 
SACOLA NO CHÃO E FUGA. JUSTA CAUSA PRESENTE. 
REAVALIAÇÃO. NECESSIDADE DE INCURSÃO NA SEARA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. As instâncias ordinárias entenderam não haver nulidade quanto à 
abordagem policial, uma vez que o recorrente e o corréu estavam em 
localidade conhecida como ponto de tráfico, em uma motocicleta e, ao 
avistarem os policiais que faziam patrulha no local, demonstraram 
nervosismo, desligando a luz da moto e dispensando uma sacola plástica 
no chão. Posteriormente, em abordagem pessoal, foi verificado que com 
o corréu haviam 4 porções de cocaína e na sacola dispensada pelo 
recorrente mais 15 porções de cocaína.
2. A justa causa para a busca pessoal não se deu tão somente com base na 
fuga, tendo os policiais agido após a dispensa de drogas em via pública.
3. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a busca pessoal, conforme 
o art. 244 do CPP, dispensa mandado quando há prisão ou fundada 
suspeita de posse de arma proibida, objetos ou papéis delituosos, ou 
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quando determinada no curso de busca domiciliar.
4. Assim, para se concluir de modo diverso, pela ilegalidade na busca 
pessoal, seria necessário o revolvimento fático-probatório, vedado 
conforme Súmula n. 7 do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.322.033/SP, 
Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
12/12/2023, DJe de 18/12/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE. ALEGADA. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO NO 
IMÓVEL. CIRCUNSTÂNCIAS DO FLAGRANTE. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior possui o entendimento de que as hipóteses de 
validação da violação domiciliar devem ser restritivamente interpretadas, 
revelando-se necessário para legitimar o ingresso de agentes estatais em 
domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, do consentimento livre 
do morador ou de que havia fundadas suspeitas da ocorrência do delito 
no interior do imóvel.
2. No caso dos autos, tem-se que o flagrante iniciou-se antes mesmo da 
entrada na residência. De posse de informações a respeito da 
comercialização de drogas por um indivíduo que estava com tornozeleira 
eletrônica, dirigiram-se até o local, onde, após diligências, visualizaram 
um sujeito com as mesmas características informadas. Ao perceber a 
aproximação dos agentes estatais, o agravante empreendeu fuga, ocasião 
em que dispensou um frasco de lança perfume, o que corroborou a 
suspeita dos policiais, que então procederam a abordagem. Ao realizarem 
busca pessoal, encontraram R$205,00 (duzentos e cinco reais) no bolso 
do réu, que confessou que havia mais frascos em seu quarto, o que foi 
confirmado após a entrada no imóvel.
Assim, a justa causa para o ingresso dos policiais na casa do agravante 
não se deu com base tão somente em sua fuga, tendo os policiais agido 
após a dispensa de drogas em via pública, o que teria levantado a legítima 
a suspeita de que na residência poderia haver mais entorpecentes.
3. Nesse contexto, resta evidenciada fundada razão para o ingresso no 
imóvel, apta a autorizar a entrada no domicílio do agente, sem a 
existência de prévio mandado judicial, não havendo falar, portanto, em 
nulidade na hipótese dos autos.
4. Desconstituir as conclusões da instância ordinária a respeito da 
dinâmica do flagrante demandaria aprofundado revolvimento fático-
probatório, procedimento vedado na via estreita do habeas corpus.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 708.314/GO, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
17/10/2022, DJe de 19/10/2022.)

 
Com relação à busca domiciliar, os Tribunais Superiores consolidaram 

entendimento no sentido de que a entrada de policiais em domicílio alheio depende, para 

sua validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem 

para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, somente 

quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de 
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crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito à 

inviolabilidade do domicílio.

O ingresso também pode ocorrer mediante autorização de morador do imóvel, 

devendo o consentimento ser voluntário e livre de constrangimento ou coação. Nesse 

sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem se aperfeiçoado, passando a 

exigir, em caso de dúvida, prova da legalidade e da voluntariedade do consentimento, a 

ser feita, sempre que possível, com testemunhas e com registro da operação por meio de 

recursos audiovisuais (HC 598.051/SP, Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta 

Turma, DJe 15/3/2021). No mesmo sentido, a Quinta Turma decidiu o HC 616.584/RS, 

sob a relatoria do eminente Ministro Ribeiro Dantas, julgado em 30/3/2021.

No bojo do primeiro acórdão acima mencionado, destacou-se ser necessária e 

urgente a comunicação imediata do teor da decisão colegiada aos governos estaduais, 

para providenciarem treinamento e condições materiais aos agentes de segurança pública 

para que possam observar as regras constitucionais reafirmadas e densificadas naquele 

julgado, fixando prazo de um ano para permitir o aparelhamento das polícias e o 

treinamento e demais providencias necessárias para a adaptação às diretrizes da decisão.

Embora o posicionamento jurisprudencial adotado por esta Corte não tenha 

retirado a presunção de veracidade dos depoimentos de policiais, as decisões acima 

referenciadas alertaram para a necessidade de analisar com cautela cada caso, sempre 

buscando garantir que a permissão não foi precedida de situação de constrangimento que 

torna ilícita a ação policial.

A diretriz proclamada na Sexta Turma, ora reafirmada por este Relator, no 

sentido de que a gravação audiovisual e o registro escrito da autorização do morador, 

além de confirmarem a licitude da prova obtida, trarão proteção tanto para o residente 

quanto para os policiais — teve como base precedentes do Supremo Tribunal Federal 

(STF) e de cortes estrangeiras, especialmente dos Estados Unidos, da França, Espanha e 

de Portugal. A tese em questão foi referendada no HC n. 628.371/SC, Relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 16/3/2021, DJe 23/3/2021.

Feitas essas ponderações, constata-se que as circunstâncias fáticas que 

antecederam a abordagem policial deram subsídios aos agentes quanto à ocorrência de 

crime permanente. De mais a mais, é possível extrair dos autos que a entrada dos policiais 

foi franqueada por ocupante do imóvel e que, nas alegações defensivas, não há elementos 

que apontem para eventual coação ou irregularidade na obtenção do consentimento, de 
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maneira que não se vislumbra constrangimento ilegal a ser sanado pela via mandamental.

Nesse mesmo sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
ROUBO MAJORADO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DAS PROVAS 
OBTIDAS MEDIANTE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
INOCORRÊNCIA. ENTRADA DOS POLICIAIS FRANQUEADA 
PELO MORADOR. CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. MODIFICAÇÃO QUE INCIDE EM REVISÃO 
FÁTICO-PROBATÓRIA. DOSIMETRIA DA PENA. POSSIBILIDADE 
DE APLICAÇÃO DAS DUAS CAUSAS DE AUMENTO, MEDIANTE 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVO IMPROVIDO.1. O 
Superior Tribunal de Justiça já decidiu que, apesar de o ingresso em 
domicílio sem mandado judicial exigir fundadas razões de crime em 
desenvolvimento, não há ilicitude se "o próprio paciente franqueou a 
entrada dos agentes públicos em sua residência" (HC n. 440.488/SP, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, DJe de 16/8/2018).2. Na 
hipótese, as instâncias ordinárias foram categóricas ao afirmarem que o 
morador autorizou a diligência policial em sua residência, o que afasta a 
suposta nulidade por invasão domiciliar. A modificação dessa premissa, 
como pretende a defesa, implica no revolvimento da matéria probatória, o 
que, como consabido, é vedado na via eleita.3. Esta Corte Superior 
considera legítima a aplicação cumulada das majorantes relativas ao 
concurso de pessoas e ao emprego de arma de fogo, no crime de roubo, 
quando as circunstâncias do caso concreto demandarem uma sanção mais 
rigorosa, especialmente diante do modus operandi do delito.4. Inexiste 
ilegalidade no cálculo da terceira fase da pena quando o Juízo 
sentenciante apresenta motivação concreta para o cúmulo de duas causas 
de aumento, no crime de roubo, referentes ao concurso de pessoas (na 
fração de 1/3) e ao emprego de arma de fogo (na fração de 2/3), com 
referência a peculiaridades do caso em comento, notadamente o roubo 
praticado por 3 agentes e no período noturno, demonstrando que o modus 
operandi do delito refletiu especial gravidade, o que encontra guarida na 
jurisprudência desta Corte.5. Agravo regimental improvido (AgRg no HC 
666.284/SC, DE MINHA RELATORIA, Quinta Turma, DJe 8/6/2021).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. AUSÊNCIA DE 
OFENSA. DECISÃO PROFERIDA COM OBSERVÂNCIA DO RISTJ 
E DO CPC. NULIDADE DA PROVA. ALEGADA VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. AUTORIZAÇÃO DO MORADOR/PACIENTE. 
AUSÊNCIA DE ILICITUDE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.1. A prolação de decisão monocrática pelo ministro relator 
está autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também pelo CPC. Nada 
obstante, como é cediço, os temas decididos monocraticamente sempre 
poderão ser levados ao colegiado, por meio do controle recursal, o qual 
foi efetivamente utilizado no caso dos autos, com a interposição do 
presente agravo regimental.2. O direito à inviolabilidade do domicílio 
está expresso no art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal, cuidando-se, 
portanto, de direito fundamental protegido constitucionalmente. No 
entanto, a autorização do morador para entrada em seu domicílio revela a 
correta observância da norma constitucional, razão pela qual não há se 
falar em ilicitude da prova produzida. Doutrina e jurisprudência.3. A 
jurisprudência consolidada deste Supremo Tribunal Federal é no sentido 
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de que o art. 5º, XI, da Constituição Federal, a versar a inviolabilidade 
domiciliar, pressupõe o ingresso indevido ou forçado de terceiros em 
domicílio alheio, razão pela qual o prévio consentimento do morador, por 
descaracterizar a situação de ilicitude da entrada, inviabiliza o 
reconhecimento de ilegalidade da diligência. Precedentes (AgRg no HC-
191.508/STF, Rel. Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, 
julgado em 11/11/2020, DJe de 25/11/2020).4. Agravo regimental 
improvido (AgRg no RHC 138.761/SP, DE MINHA RELATORIA, 
Quinta Turma, DJe 8/3/2021).
 

Finalmente, quanto à prisão preventiva, verifica-se que a decretação se deu em 

decorrência das circunstâncias da ocorrência, que apontam para risco concreto à ordem 

pública, tendo em vista que foi encontrada quantidade razoável de entorpecentes na posse 

do agravante. Além disso, ele já respondeu a uma ação por posse de drogas e já foi 

condenado por tráfico, circunstâncias que apontam para a imprescindibilidade da prisão, 

diante do risco de reiteração delitiva.

De fato, a gravidade concreta do crime como fundamento para a decretação ou 

manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, como no caso, a partir de dados 

colhidos da conduta delituosa praticada pelo agente, que revelem uma periculosidade 

acentuada a ensejar uma atuação do Estado cerceando sua liberdade para garantia da 

ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

A propósito, a gravidade em concreto do crime e a periculosidade do agente, 

evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação idônea para a decretação 

da custódia preventiva (HC 212647 AgR, Rel. Ministro André Mendonça, Segunda 

Turma, julgado em 05/12/2022, DJe 10/01/2023).

Assim, conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal, é idônea a 

prisão cautelar fundada na garantia da ordem pública quando revelada a periculosidade 

social do agente pela gravidade concreta da conduta (HC 219565 AgR, Rel. Ministro 

Nunes Marques, Segunda Turma, julgado em 14/11/2022, DJe 23/11/2022).

No mesmo diapasão, este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência 

consolidada no sentido de que a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial 

elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do 

modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a 

prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública (AgRg no HC n. 

687.840/MS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 

19/12/2022).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 
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ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pela permanência da liberdade.

Desse modo, as pretensões formuladas não encontram amparo na 

jurisprudência desta Corte Superior ou na legislação penal, de maneira que não se 

constata qualquer constrangimento ilegal apto a autorizar a concessão da ordem de 

habeas corpus.

Assim, diante das razoes apresentadas no decisum agravado, acima reiteradas, 

nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0111376-3 HC 902.443 / T O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00004875420248272700  00055515520248272729  00438668920238272729  
0044648962023827279  138812023  438668920238272729  44648962023827279  
4875420248272700  55515520248272729

EM MESA JULGADO: 07/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS 
PACIENTE : WALYSON PAES LANDIM OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WALYSON PAES LANDIM OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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